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' r
'RRESI^ENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684 / 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/1.993
PL 861 /1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994 .
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 / 1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1.994 
PL 593/1.994 
PL 59/ 1.995 
PL 297 / 1.995 
PL 299/1.995 
PL 518/1.995 
PL691 / 1.995 
PL 806/ 1.995 
PL 832/ 1.995 
PL 878/ 1.995 
PL 917/1.995 
PL 1.176/1.995 
PL 1.183/1.995 
PL 1.206/1.995 
PL 1.226/1.995 
PL 1.282/1.995 
PL 1.283/1.995 
PL 1.344/1.995 
PL 1.389/1.995 
PL 1.472 /1.995 
PL 1.580 /1.995 
PL 1.581 /1.995 
PR 25/ 1.995 
PL 10/1.996 
PL 107/1.996 
PL 131 /1.996 
PL 207/1.996 
PL 232/1.996 
PL 286/ 1.996 
PL 301 / 1.996 
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996 
PL 381 / 1.996 
PL 486/1.996 
PL 487/ 1.996 
PL 676/ 1.996 
PL 677/1.996 
PL 731 /1.996 
PL 133/1.997 
PL 140/1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397/ 1.997 
PL 531 / 1.997 
PL 794/ 1.997 
PL 823/ 1.997 
PL 917/1.997 
PL 1.119/1.997 
PR 24/ 1.997 
PL 96/ 1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/ 1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/ 1.998 
PL201 / 1.998 
PL 244/ 1.998 
PL 284/1 998? 
PL 303/ 1.998 
PL 403/1.998 
PL 625/1.998 
PL 38/ 1.999 
PL 182/1.999 
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999 
PL 493/1.999 
PL 556/1.999 
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL37/2.0Q1 
PL 550 / 2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68 / 2.002 
PL 55/2.002 z 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 .-
PL 111/2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003 
PL5197 2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 .
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004 
PL 487 / 2.004 
PL 8 / 2.005 - 
PL 1387 2.005 
PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 / 
PL 169/2.006 
PL 438/2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9 / 2.007 
PL 81 / 2.007
PL 374/2.007 / 
PL 525 / 2.007 
PL 550/2.007- 
PL 551 / 2.007 
PL 655/2.007 
PL 226/2.008 
PL 569 / 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336/2.009 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
PR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380 / 2.011 
PL 605 / 2.011 
PL 5/2.012 • 
PL 6/2.012 
PL 21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL 317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
iô

Papel para informação, rubricado como folha n° .....

• ..©A.- ... d.^.isas.......^....,...0^ ,%?&. B).................................

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para 0 desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAI^ONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

22/032 2o (3

A ANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33

Recebido em SGP-22.

F Cicone^

, ■ •' r/ ' • üO.406
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II

LMs Salomão Nog«®tr ■
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

ETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0284/98

Realizada a pesquisa no site www.senado.qov.br, no APL (Banco de Dados da 
Câmara Municipal de São Paulo e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 5.187, de 3 de janeiro dé 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como prevenção de zoonoses no Município de São Paulo, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.359, de 17 de maio de1993, que proíbe a realização de rodeios, 
touradas e eventos similares;

- Lei Municipal n °11.478. de 12 de janeiro de 1994, que define a natureza da infração 
ao artigo 6o da Lei 10.309, de 22 de abril de 1987, quando se tratar de cavalos, bois e 
outros animais de médio e grande porte, soltos nas vias de trânsito rápido; '

-Lei Municipal n° 11.887, de 21 de setembro de 1995, que proíbe o emprego de 
veículos de tração animal, a condução de animais com carga e o trânsito montado nas 
áreas do Município de São Paulo e nas situações que determina e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.146, de 11 de abril de 2006, que dispõe sobre a circulação de 
veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em vias do Município de 
São Paulo e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.265, de 6 de fevereiro de 2007, que altera o artigo 2o da Lei n° 
14.146, de 11 de abril de 2006, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.761, de 5 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências;

- PL n° 0477/2010, de autoria do Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a 
apresentação e exibição de animais em estabelecimentos, exposições, shows e 
eventos similares, proíbe entrega-los como brindes ou em sorteios, e dá outas 
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL284-98 desarquivado pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

O projeto tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça, tendo recebido parecer 
pela ilegalidade a 10 de agosto de 1999. O autor protocolou recurso nos termos do art. 
79 do Regimento Interno a 10 de setembro de 1999. Arquivado nos termos 
regimentais (mudança de legislatura), foi desarquivado pela aprovação de 
requerimento nos termos do artigo 275, § 2o, do Regimento Interno, a 5 de fevereiro de 
2013. Assim sendo, envie-se a propositura a SGP-21 para apreciação do recurso e 
eventual prosseguimento.

São Paulo, 17 de abril de 2015

)

CajodVIarcejo de Carvalho Giannini 
Procurador doJ^etor de Pesq. e Análise Prévia 
/ Z/OAB/SP 55.289

Christiana Sàrfiára Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL284-98 desarquivado pesquisa M
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L5197 í ,> ?~y Page 2 of 6

Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967

Vide texto compilado Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras;pro_yjdências. . ..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1°. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e .criadourds 
naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição,. caça: ou..........
apanha.

§ 1° Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato 
regulamentadordo Poder Público Federal.

§ 2° A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de domínio 
privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos 
respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas 
áreas, para a prática do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos 
termos dos arts. 594, 595, 596, 597 e 598 do Código Civil.

Art. 2° É proibido o exercício da caça profissional. . . ,: _

Art. 3°. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na 
sua caça, perseguição, destruição ou apanha.

§ 1° Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados.

§ 2° Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que .. 
se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres — * 
considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública.

§ 3° O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou outros produtos de 
animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem 
pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído pela Lei 
n° 9.111, de 10.10.199) -------

Art. 4° Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida na forma da Lei.

industriais.

Art. 7° A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre, quando 
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça. :

Art. 8° O Órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: - ■

a) a “relação dás espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e
delimitando as respectivas áreas;. ..... ... . - ------ ------- ---------

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido;

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida.

_ rlP^arafpÁQiÇOj.PQde^o.ser.iguãtmente, objeto de utilização, caça, perseguição óu apáhha-ps animais 
..... dorpésticos que, porabandono. se tornem selvagens ou ferais.. .

Art. 9° Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e 
mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre.

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são 
proibidas.

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a caça;

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública;

------ -cfcom armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis);

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo;

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas;

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a
distância de cinco quilômetros; - -1 ..... ■ *■— '■---------

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas;

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais;

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos;

j) fora do periodo de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas;

Art. 5o. O Podor Pábtteo-eriará:- o-, v riu.ta.r-c.k
□) Re3crva3 Biológicas Nacionais, Estaduais e Mumcipeter-onde-as-atividadesde utilização, per3cguição,:eB«yv-r»2?4?: 

caçar-apanha, ou introdução de espécimes da fauna-e-fíora silvestres-0 domésticas, bemreorno-.-modificaçôesuuuskjo 
de-moio-ambionte a qualquer título são proibidos , ressalvadas- 03-ativtdodcs científicas devidamente 
autorizadaa-pola-autoridadc competente. __________

b) parques de caça FederaisrEstadtiais-e-Municipaia; ondõ 0 exercício da caça-é-permitido aborto3 total 
oa-poreialmcnto ao-púbfteo;-om-earóter-permanente ou temporário, com fino recreativos, educativos o 
turísticos. Revogado pela Lei n° 9.985. de 18.7.2000)

Art. 6o O Poder Público estimulará:

a) a formação e 0 funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo - - 
objetivando alcançar o espirito associativista para a prática desse esporte. .......... ...... ..

b) a construção de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins econômicos e

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos;

:yaí?r-2^e^!^m).dojinteripr-.deyejçuJo.s.de2qualquerrespéçie»7-t^^eftt!»¥ee:
íc/Qi oJTVt/oil > «"íJUíííÜ- > rívGiFíüuCCJ&t» , •-■ • • i •> i-, >-

Art 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão 
distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão válidamente após 
personalidade jurídica, na forma da Lei civil e o registro no órgão público federal competente.

Art. 12. As entidades a que se refere 0 artigo anterior deverão requerer licença espeÇ©l£para sS

associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o petftjdy 
dentro do perímetro determinado. □

a

O

' Art. 13: Para exercício da caçai é obrigatória'a licença “ariúal, de caráter especifico e de â 
“ expedida pela autoridade competente. -q j

A0
Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do páfj

O
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/15197.htmhttp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/15197.htm 30/7/2013
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■L5197-yá^ L5197 1 '-197 Page 4 of 6

emitido pela Polícia Civil.

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais ou oficializadas,: 
ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins científicos, em qualquer 
época.

§ 1o Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo país de origem, deverá.....
o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, pordntermedio de .r • 
instituição científica oficial do pais. .......... ;

§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência' 
ao órgão público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior.

§ ’3° As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos.''— -

§ 4°' Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar, material- ~ o— 
zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. .

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão 
público federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente á fauna.

Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animais silvestres e 
seus produtos.

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresentação de 
declaração de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente.

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei , 
obriga o cancelamento do registro. _ ............ .. ...

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto.

Art. 19. O transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepidópteros, e outros insetos e 
seus produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente.

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Cientlficas Oficiais........

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente 
a um décimo do salário-mlnimo mensal.

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mlnimo mensal, e a licença será 
válida por 30 dias. ■

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal.

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a titulo de licença,(uma pc-ss-t-
taxa anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensalxa euuaí uaia as óii-.eme»

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal.____________

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão 
sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário-mlnimo mensal.

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mlnimo mensal, o 
registro dos criadouros.

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do 
Brasil S. A em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o titulo "Recursos da Fauna".

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, do Ministério da Agricultura, ou 
em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar os . 

-..serviços indispensáveis. ■ -. - - .-

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não exclui a açâo-da autoridade 
policial ou das Forças Armadas por iniciativa própria. eu -,

.;ncr.::..r.r..'.;Art: 26....Todos os'funcionários,~no-exercício; da; fiscalização da caça, são equiparados aos agentes-de. -■ 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. .....

' -Art 27. Constituem contrayõnçõo3-pendt3rptmívèt3 conriítrês meses a um ano de prioõo 3implê3 oü-multo ..
de uma a dez veze3 o salário mintmo-mensal do lugar e da data da infração; ou ambas-as-penas 
oumulativamonto, violar os arts. 1a o sou §-2°,- 3°n4°r 8‘‘-o-3uas-alíneas o , b , o c , 10 o suas ollnoao o , b , c ,

.... . , d-, o-,-f-rg, h , i., j, I., m , -13 e 30u parágrafo-únteo,14§.3°, 17, 18 e 10. ...

Art 27,.Con.stítuLcrime:puníveLcom. penade, reclusão ,de.2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do. disposto —:: 
„nos.arts-2^.3?..-17e-18 desta lei. (Redação dada pela Lei n° 7,653, de 12.2.1988) i-. - ... . ..■ . ■ I,.,.,...,..,.,

§ 1° É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do 
disposto no artigo 1° e seus parágrafos 4°, 8° e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, 
/, /, em, e 14e seu § 3° desta lei. (Incluído pela Lei n° 7.653. de 12.2.1988)

§ 2° Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de 
agrotóxicos ou de qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica 
existente em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei n° 7.653. de 
12.2.1988)

§ 3° Incide na pena prevista no § 1° deste artigo quem praticar pesca predadória, usando instrumento 
■próibico, explosivo,-erva ou sustância' química' 'dê‘qu'álqüéf'natureza. (Incluído pela Lei-n° 7.653,--de-...... t.
12.2.1988) - - ................ ..................

§ 4a Fioo proibido poaoor no período om quo ocorro a piraooma, do 1a de-outubro -a 30 do janoiro, no3 
ceraoa-tfágua ou om águo parada ou-mar-torritofial, no período em que tem lugar a desova e/ou a reprodução 
d03 peixes; quem infnngtr-esta norma fiea-sujoito-é-sogmnto-pona;

o) 3c-po3eador profiaoionol, multa do 5 (cinco) a 20-(vinto)-Obrigações do Tosouro-Nacional—OTN-e 
3U3ponsão da atividade profi33ional porumperíodo-de-30-(trinta) a 00 (novontahdiast

■ -2 -,- ,rb) 3o o empresa quo-oxplora a pesca, multa dodOO (com) a 509-fqwnhentu3)-€)brigaçõo3 do To3oero ■■■ ■ 
Nacional ■ OTN-o-3tt3pen3õo do ouoo atividades por um poriodo do 30 (trinta) a 60 (3O33onta) dias;

c) se peaeador-emador-,-multa do 20 (vinto) a 80 (oitonta) Obrigaçõee-do Tesouro-Nacional—OTN-0 
perda—de todoo 03 instrumentos o oouipamontoo—eoodos-no-poocario. (Incluído pela Lei n° 7.653, do 
12.2.1088) (Revogado pela Lei n° 7 679, de 23.11.1988)

§ 5° Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo 
incidirá nas penas a eles cominadas. (Incluído pela Lei n° 7.653. de 12.2.1988)

§ 6° Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País, após o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária, ou administrativa

4_______remete.r,. ao Minis.tério deJustiça, _ cópja_dp decisão comjnativa_da pena aplicada, no prazo de 3.0 (trinta) dias------ -------
- - do frârisito:“ém'julgã'dóde súa°décísão.'(íricl'uido ffêlá!Lréi!h°l7‘:653. de 12.2.1988) -J. l-ãneilo cm tuíasd-.' sua d-inb úe uuitieiuiu — i® u ui i )••*? uc ^®t.—i il*-i 11" m i iu meiiaai.

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobt 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. L.

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena afor, aquelas constantes do Código Penal e da Lei 
Contravenções Penais, as seguintes:

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite;

b) empregar fraude ou abuso de confiança;

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade;

30/7/2013http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5197.htm 30/7/2013 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/15197.htm

M
at

ér
ia

 P
L 

28
4/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
32

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 15:55:27.

 fls. 24

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5197.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/15197.htm


L5197 ; : Page 5 of 6

• d) incidira infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida,.

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles:

a) direto;

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes, compradores ou. c.-.~c:r—.
proprietários das áreas, desde que praticada por prepostos ou subordinados e no interesse dos proponentes-- <■
ou dos superiores hierárquicos; “ . • . • .

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, ou que cometerem abusos -■
do poder.

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas1 por.várias-.i Fm 
autoridades. O juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmara competência. ■■■: ™:..~ ....... ...—

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho;'documentos e------- — ■
atos relacionados com a proteção da fauna disciplinada nesta Lei.

Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções-previstas---------
nesta Lei ou em outras leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e 
documentos relacionados com os mesmos as indicadas no Código de Processo Penal.

Art 33. A autoridade aproendofó-oe-produtoo do coço e 03 instrumentos utilizados na infração c ec, por 
sua natureza ou volume, nõo pudorom aeompanhar-o-tnquéfito, serão entregeee-eo-depositário público local, 
se houver e, na sua falta: ao-qtttHõr-nomcado pelo juiz. .

§ 1° Em so tratando do produtoo perecíveis, podcrõo-ser-os-moomos-doocloo-ào-tnotittHçõõfrétcnWieoé;~ ‘ 
hospitais e casa3 do caridade mai3 próximos. (Parágrafo único-renumorodo-pela-Lei n° 7:584: de-1987)----------- ---------------

§ 2° O moterial não-perecível apreendido, após-a-Hberação-pela-etrtofidade-competonto, terá o seguinte 
destino: (Incluído pelo Lei n° 7.584, de 1-987}

I—Animais—serão—libertados em seu habitat ou destinados aos-jardins zoológicos, fundoçõos ou 
entidades asscmelhados.-desdc-atio-fieuom sob a responsabilidade do técnicos habilitados: (Incluído pela Lei 
n° 7.584, do 1987}

9—Pelc3 c outros-prodatos ■ serão (VETADO) entregues a mtiseus, órgãos congêneres registrados ou de , 
fins filantrópicos: (Incluído pelo Lei n° 7.584, de 1087) ;

III VETADO. (Incluído cola Loi n° 7.584. do 1987)
IV - VETADO. (Incluído pela Lei n" 7.584. de 1987)

; :§ 2° Igualmente os programas de rádio e televisão deverão incluir textos e dispositivos aprovados pelo
órgão público federal competente, no limite mínimo de cinco minutos semanais, distribuídos ou não, em' " ~

...... .diferentes dias.---------  ------

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasília, como-órgão...... " -..
consultivo e normativo da política de proteção à fauna do Pais. . m-rmcr.-c -- pcí:pcc

Parágrafo único.. Õ,Conseího,, díretamente.subordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua.composição. u conscít; 
e atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executivo. : r.r.r;:

......... ; Art. 37. O Poder, Executivo regulamentará,a.presente Lei no.que for Julgado necessário à.süa execução. ".... . . .. :

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-Lei n° 5.894; de 20 de ~~ — ■
-■ ri?. =?.:ri.outubro;de.1943,_e,demais disposições.rem contrário. r-,r c

Brasília, 3 de janeiro de 1967, 146" da Independência e 70° da República.

------- - - ■ h-.-CASTELLO BRANCO----------- - *---------------------- --  
Severa Fagundes Gomes

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1967.

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos 
utilizados na infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão 
entregues ao depositário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. (Redação'dada — 
pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições 
científicas, penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. (Redação dada pela. Lei.n° 7.653, de_______

: 12.2:1988) ...........

Art 34. O procc33p da3 eontravonçõo3 obedecerá ao-fitoeemário-da-Lctnúmoro-1.508, do 19~db - , —'------

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo sümário, 
aplicando-se no que couber, as normas do Título II, Capítulo V, do Código de Processo Penal. (Redação dada 
pela Lei n° 7 653, de 12.2.1988)

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna,.aprovados.pelo—.. ...
Conselho Federal de Educação. _______  . . ;

§ 1° Os Programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo menos com duas aulas 
anuais sobre a matéria a que se refere o presente artigo.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 10309

Total de referências : 1

Título: LEI N° 10.309 22/04/1987 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispõe sobre controle de populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no 
Município de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Proieto de Lei N° 24/1987 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros

Regulamentação: Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

•REGULAMENTAÇÃO. ........................
Revogação: Revoga o Ato n° 878/1935;

Lei n° 13.725/2004 - Revoga os arts. 2o, 3o, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei n° 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6o desta Lei, quando se tratar de 

cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido.
- Lei n° 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Município de Sao Paulo.
- Lei n° 13.725/2004 * Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituído, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos.

Alterações: Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento)
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LEI H9 10.309 ’ , DE 22 DE Abril DE 1.937
Dispõe sobra controle de populações ani­
mais , bem cow? sobre prevenção e controla 
de zoonoses no Município d» Sao paulo, e 
dá outras providências.

QUADROS, Prefeito do Município do São Pau- 
do disposto no artigo 26 do Decreto-lei

JÂNIO DA SILVA
lo, noa ..termos 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.- 19 - O.desenvolvimento de ações 
objetivando o controle das populações animals, b«m com^a 
prevenção e o controle das zoortates no Município de Sâo 
Paulo, passam a ser regulados pòla presente lei.

Art. 29 - Pica y Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsável, 
em ãrablto municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior.

Art. 39 - Para efeito desta lei. enton- 
de-se peri

I • ZOONQSE: Infecção ou doença infecclo 
sa transmissível naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-versa:

II - AGENTE SANIÍÂRIO: Nõdlco Veterinário 
do Centro de Controlo de 2oonos«s, da Secretaria de Rlgl* 
na a Saúde; ~

III - ORGÃO sanitário RESPONSÁVEL: o Cen­
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde, da Prefeitura Ao Município de São Paulo;

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe 
.tivo. oassívele de coabltar com o homem:

V - ANIMAIS DE USO ECOHOMICO: As espécies 
domésticas, criadas, utillzadascv destinadas â produção, 
econômica;

VI - ANIMAIS SXNAHTRÕPICCS: As espécies 
que, lndesejavelmente, coabltam com o homem, tnis como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, aspul-. 
gac • outros:

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo* qualquer ani­
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten­
ção:

VIII - ANIMAIS APREEHDIDOS: Todo * qualquer 
animal capturado por servidores'do Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene • Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporta, alojamento 
naa dependências dos depósitos municipais de animais e des 
tinaçao final;

IX - DEPÕSITOS MUNICIPAIS Dp^ANIMAU: As
dependências apropriadas do centro de controla de- zoono­
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojeaento e 
manutenção dos animais apreendidos;

X - CÃES MORDEDORE5 VICIOSOS: Os causado­
res de mordeduras a pessoas oV outros animais, em logradcu 
ros públicos, de forma repetlqflf

XI - HAU5. TRATÍW: .Toda e qualquer ação vol, 
tada contra os animais que implique em crueldade, esjeclal, 
mente era ausência de allmentaçao mínima necessária, exces 
so de peso de earqa, tortura, uso do animais feridos, íúE 
missão a experiências pseudocientíficas e o que mais die 
põe o Decreto Federal n9 24.645,-de-10 de julho de 193T. 
(Lcl de Proteção aos Anlraaíe);

XII - CONDIÇÕES INADEQUADAS: .A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto com outra» ani­
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inaproprladas â sua es 
pêcle e porte; . ~

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes 3s 
espécies não domésticas;

XIV - FAUNA BXÔTICA: Animais de espécies es
trangeiras;

Os raamíforos cemXV - ANIMAIS UNGULADOS;
os dedos revestidos de cascos;

XVI - COLEÇÕES LÍQUIDAS: Qualquer (santidade 
de água parada.

Art. 49 - Constituem objetivos básicos 
das ações de prevenção e controle de zoonoses:

X - Prevenir, reduzir e eliminar a norbl 
dade e a mortalidade, bem como ou sofrimentos humanos eau 
sadoa pelas zoonoses urbanas pravalentes;

II - Preservar a saúde da população, me 
diante o enprégo dos conhecimentos especializados a expe 
riênclas da Saúde pública Veterinária.

hrt. 59 - constituem objetivos
• das ações de controle das populações*animais: 
’ I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau
.aaa de sofrimento aoa animais;

XI - Preservar a saúde 'e o ben estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa 
dos por animais.

básicos

DA APREENSÃO 0E ANIMAIS
Art. 69 - £ proibida a permanência de 

animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público.

Art. 79-8 proibido o passeio de cães 
nas vias e lograiloura»públicos, 'exceto com o uso adequado 
da coleira e gula e conduzidos ptr pessoas com Idade e 
força suficientes para controlar\oç movimentos dõ animal.

Parágrafo único P 03 cães mordedores e 
bravlos somente poderão sair ãs r|ias devidamente amordaça 
dos.

Art. 89 - Serão .’apreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa*constatada por Agente Sa 
nitãrio ou comprovada mediante dois ou mais boletins de 
ocorrêncl» poliClAV

Art. 99 - Serã-apreendido todo e qual­
quer animalt

. I - Encontrado solto nas. vias e logtadou • 
I roa públicos ou locais de livre acesso ao público;

XI - Suspeito de raiva ou outra zoonose; 
IXI - Submetido e maus tratos por seu pro 

-prietario ou preposto deste;, T
IV - Mantido em condições inadequadas de 

vida ou alojamento;
‘ V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe 

la present* lei. ~

■?^^CSSHSSE“i?^^WWagrafd único - mais apreendidos
P°r força do dleposkó neste'artigo . .te poderão ser res 
gatados ae constatado, por Agenta Sanitário, não mais sub 
slstlrem as causas ensejadoras da apresnsao.

_■ Art. 10-0 animal cuja apreensão forlm
praticável poderá» a juízo do Agente Sanitário, ser sacri 
ficado "ln loco".-’

Art- 11 - A Prefeitura do Município de 
sao Paulo não responde por indenização nos casos dei

I - Dano ou óbito do animal apreendido;
II - Eventuais danos materiais ou pes­

soais causados pelo animal durante o ato da .apreensão. ■■■
DA OBSTINAÇÃO DOS AMIMAIS APREENDIDOS
Art. 12 - Os anisaia apreendidos poderão 

sofrer-as seguintes destlnações, a critério do õrgao Sani 
tárlo responsável:

I - Resgate;
II - Leilão em hasta pública;

III - Adoção;
IV - Doação;

V - Sacrifício.
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE 
ANIMAIS
Art. 13 - Oa atos danosos cometidos polca 

animais são de Inteira responsabilidade de seus propriety 
rios.

Parágrafo único m Quando o ato danoso for' 
cowtldo sob a guarda de propooto.lestender-se-á a esta a 
responsabilidade a que alude o prespnte artigo.

Art. 14 - 8 de responsabilidade dos pro 
prletarios a manutenção doa aniaaiq em pèrfeltas oondlçoes 
da alojamento, alimentação, saúde e bea^eatar, bem too as " 
providências pertinentes à moção dos dejetos por eles- 
deixados nas via® públicos.

Art. 15 - £ proibido abandonar animis em 
qualquer área pública ou privada.

Parágrafo único - Os snínals não atais de 
sejados por seua proprietários serão encaminhados ao Or 
gão Sanitário responsável. ~

Art. 16-0 proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exercí 
cio de suas funções, às dependências de alojamento do ant 
malt sempre que necessário, ban como a acatar as determi­
nações dele emanadas.

Art. 17 - A manutenção de animais e* edl 
fícios condoninlals será regulamentada pelas respectivas cqn 
venções.

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
-deverão ser anualménte registrados, conforme o disposto 
no Oecreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 19B4. ou em 
disposições posteriores. .

Parágrafo único - 0 disposto neste arti 
go aplica-se. também aos eqflldeos.

Art. 19 - Todo proprietário do animal 
S obrigado a manter seu cão ou gato petmanentemente iraunl 
zado contra a raiva.

Art. 20 - Ba caso da falecimento do ani 
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cadê 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen­
te.

DOS ANIMAIS SINANTRÕPXCOS
Art. 21 - Ao munlcipe ceupet* a ‘adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie­
dades limpas e isentas de animals da fauna slnantrôplca.

Art. 22 - C proibido o acúmulo de lixo, 
materiais lnservívele ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
einantropicos.

Art. 23 - 0».estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pnoumâtleoe são obrigados a manta 
los pemanentenente isentos de' coleções liquidas, de forma 
a evitar a proliferação do mosquitok.

Art. 24 - Has obrasse construção civil 
Õ^obrlgatória a drenagem permanente 16o coleções líquidas, 
originadas ou não pelas chuvas, d« forma a impedir a pro 
ilfereçâo da mosquitos. '

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 25-6 proibida a criação e a manu 

tenção de animais da espécie suína, em zona urbana. ~
Parágrafo único - A criação e a manuten 

ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção<tS 
suínos, serã regulamentada por decreto do Executivo.

Art. 26_- São proibidas no Município -de 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e 
situações excepcionais, a juízo do Orgão Sanitário Respon 
sável, a criação; a manutenção e o alojamento da animais 
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis ‘ 
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9- 5.197, dê 
3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira.

Art. 27 - Somente será permitida a exi . 
bição artística ou circense de animais apoa a concessão.dõ . 
laudo eepeeífico, emitido pelo Orgão Sanitário fespcnsâvel.

Parágrafo único - 0 laudo:pencionado • nes:<.im.'; 
té artigo apenas serã concedido após viotaria técnica efõ 

-.tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas...a» .._ j. 
cXOndlçoes de alojamento e manutenção dos animal's.

-Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
evUdenciando sintomatologia clínica de raiva, constatadaper 
Medi co Veterinário, deverá ser prontamente Isolado e/ou 
sacr.lficado e seu cérebro encaminhado a um-laboratório.ofl ' 
ciai. _ .

Art. 29 - Não são permitidos, em realdãn 
cia particular, a criação, o. alojamento e a manutenção da 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina 
ou feli.'oa, com idade superior a 90 dias.

§ 19 - A criação, o alojan'ento a a manu 
tenção dc? animais, en quantidade superior ao estabelecido 
neste artzgo, caracterizará o canil de propriedade priva­
da, aujeli.o ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lal n9 <9.266, d» 20 d< junho de 1975 (Código de Edlfl 
cações) o dltspoápJilVBS pertinentes. i

3 2? ' O, canis de propriedade . privada 
aenante podarão funcionar após vistoria técnica efetuada . 
pelo Agente Sanitário, era que serão examinadas as condi

ções de alojame: aanutençâo dos animais, á expedição
de’ laudo pelo õrgu» sanitário Responsável, renovado anual 
mente.

Art. 30-8 proibida a permanência ‘ d* 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, de 
uso coletivo., tala ccxao: cinemas, \teatros, clubes eaporti 
vos e recreativos, estabelecimentos ^comerciais, industriais* 

-a da-saúde, escolas, piscinas, feltfas.
Parágrafo único -lExcetuam-se da proibi 

Íão deat* artigo, os locais, recintos * estabelecimentos 
cgale adequadamente instalados, destinados a .criação, 

venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais.

.Art.j3Í -t£ proibida.a exibição de :.toda 
e qualquer espécie da- animal bravlo ou selvagem,ainda quo 
domesticado, envias a logradouroa-púbilcos ou locais de 
livre acesso ao púbLico.

Art. 32-8 proibida • utilização ou ex 
posição da animais vivos en vitrinas, a qualquer título.

Art. 33 - -‘Oa estabelecimentos de comerefa 
llzaçao de animais vivos, coa /ins não alimentícios, fi 
ccua sujeitos, além-do disposto na Lei n9 8.266, de 20 de 
junho de 1975, à obtenção de laudo emitldo-pelo õrgao Sa 
nitârlo Responsável, tenovado anualmen.te. ,

Parágrafo único - 0 laudo mencionado nes 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe 
tuada pelo Agente Sanitário, on que serio examinadas as 
condições sanitãrlAS de alojamento e manutenção dos ani 
mala. .... • “

Art. 34-8 proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes,' em valculos.de.. tração 

..animal.'.,. .. ..... .... ..... .... . ........................
j ... • Parágrafo.único -_S obrigatório o "uso
de sistema de fxenagem, acionado especlalmento quando de 
descida de ladeiras, nos veículos de que trata este arti 
«o- .

- ’ •-DAS-SANÇÕES* -
Art. 35 - Verificada a infração a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitários,indepen 
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da le 
gislaçâo federal e estadual, podarão aplicar ao seguintes 
penalidades:

I - Multa;
XI - Apreenbâo do animal;

III - Interdição total ou parcial, tempo 
rfiria ou permanente, de locais ou estabeleclnentos; ** 

IV - Cassação de Alvará.
Art. 36 - A pena de multa será variável 

de acordo com a gravidade da infração, como segue:

I - Para infraçõés
* de natureza Ú» >

II - Para infraçõeá 
de natureza gra 
ve

MÍNIMO MÁXIMO

0,10 UFM i UFM

Acima de 
• 1 UFM

XII - .Para'.infrações 
de natureza gra - 

víssloa.............Acima de .
5 UFM 

§ 19 - Para efeito do disposto

5 UFM

10 UFM

neste ar 
tigo, o Poder Executivo caracterizará aé infrações, dê 
acordo coa om gravidade.

5 29 - Na reincidência, a multa será 
aplicada em dobro.

§ 39 - A pena de multa não excluirá,con 
fome a natureza e a gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§ 49 - Independente do disposto no pará 
grafo anterior, á reiteração de lnfrações-de mesma natu 
reza autorizará, conforme.o caso, a definitiva apreensão 
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvará.

Art. 37 - Os Agentes Sanitários são conrpe 
tentas para aplicação das penalidades de que trata o arti 
go 35. .

Parágrafo único - O desrespeito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização aõ 
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator ã penali 
dada de multa, sem prejuízo das demal» sanções cabível»*?

Art. 38 - Sem prejuízo das pwmlidades pre 
vlotas no artigo 35, ó proprietário do animal ^ireendidofr 
cará sujeito ao pagamento de desçesas de transporte, de 
alimentação, assistência veterinária e outras.

Art. 39 - A presente lei serã regulamenta 
da pelõ Executivo.

Art. 40 -.As despesas com a execução .deà 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias prõ 
prias.

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua. publleaçpo,.wrevogadas as disppslções^.em-^epntrã- 
riõ, especialmente o Atô n9 878, de 4 de juíhode 1935.

-- PREFEITURA'DO NUNIClPIO-DB-SÃO'PAULO, pôs 22 de. Abril~de ’ 
1987,~ 4349'da'fundação-de éão*Paúlo.- ■ ".•.■.-.t- ■ --
JÃHIO DA SILVA QUADROS,-PREFEITO - "... <-r. ’

' -CLÃUDro SALVADOR'LDIBO,- Secretário dós'Negócios Jurídicos
• CARLOS ALBERTO MARHÃES QARRET0» Çecretâriõ dás Finançna 

r*FBRNAHDO'kAUho'PIRES*ROCHA PILHO, Secretário de Higiene e 
Saúde
ALBX FREUA NSTTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publieada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

Abril de 1.937.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário,do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 23/abril/1.987
Lei n9 10.309, de 22 do abril de 1.987
No.Art. 39 - item VI - Lalm-se co® aegtm a nSs como constou t 
................... as baratas, as moscas, os pernilongos, '............
Ho Art. 23 *- Leia-ae como segue e não como constou: 
................... a mantê-lo® ponsanentemante Isentos de ...............
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha,__
Proc. N°.

Base de dados : legis RF 11.274

Pesquisa: 11359 ;

Total de referências : 1__________ _____________________ _______ :___ ________ ' $

1/1 i
Título: LEI N° 11.359 17/05/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa "i
Ementa: Proibe a realizaçao de rodeios, touradas e eventos similares. j'
Projeto: Projeto de Lei N° 151/1991 (ver documento)

Autor(es): Paulo Kobayashi
Regulamentação: Decreto n° 37.584/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) '

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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!
LEI N9 1 1 -359 , DE 17 DE. MAIO DE 1993
(Projeto de Lei n9 151/91, do Vereador Paulo Kobayashi)

Proíbe. a realização de. rodeios, touradas 
ou eventos similares.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhesão conferidas' por lei.
Faz saber que a Câmara.Municipal, em sessão .de 27 de 
abril de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei':

Art. 19 - Fica proibido, no âmbito ' deste
Município, a realização de rodeios,■touradas ou eventos 
similares que envolvam maus* tratos e crueldades de ani­
mais.

Parágrafo único - Excetua-se do disposto
neste_artlgo, a exposição de animais, provas hípicas, utl 
lização.de animais, em procissões religiosas e desfiles cT 
vlcos ou militares. ■■ ~

Art. 29-0 descumprimento do disposto na
presente lei acarretará ao infrator a imposição de multa 
no valor de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Município 
- UFMs.

Parágrafo único - A multa prevista será 
aplicada em dobro em caso de reincidência.

Art. 39-0 Executivo regulamentará a pre 
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
sua publicação.

Art. 49 - As despesas com a execução des­
ta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias pró

Jb. Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação revogadas as disposições em contrã~
rio. j ;
PREFEITURA 00 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 
1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
,Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DÓ NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 
maio de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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12 DE JANEIRO DE 1994

Folha______
■ftroc.NP. JFM/ AT

Lívia SalornSo Ntígueirã' 
RF 11.27.4

•j

I
LEI N9 11.47 8 ,DE
(Projeto de Lei n9 232/93, da Vereadora Zulalê Cobra Ribeiro)

I Define a natureza da infração ao artigo
69 da’Lei n9. 10.309de 22 de abril de 

j 1987, guando se tratar de cavalos, bois e
outros animais de médio e grande porte, 
soltos nas vias de trânsito rápido, e dá 
outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal,em sessão de 16 de dezem 
brõ de 1993, decretou e eu promulgo lei:

Art. 19 de natureza 
animais de

Constitui infração 
gravíssima deixar que cavalos, bois e outros 
médio e grande porte permaneçam soltos nas vias de transi 
to rápido do Município de são Paulo.

Art. 29 - Verificada a infração a que 
alude o artigo 19, ao proprietário do animal será aplica­
da a multa correspondente a 10, UFM.

j § 19 - O preposto responsável pela guar­
da do animal, responde solidariamente com o proprietário, 
pelo pagamento da multa estipulada no "capüt" deste arti­
go. i

i _ § 29 - O pagamepto da multa não elide a
destinação a ser dada ao.animal, nos termos do artigo 12, 
da Lei: n9 10.309, de 22 de abril de 1987.

_ ; oj st 39 — Na hipótese de resgate, a liberta­
ção do animal so se dará após opagamento da multa..

§ 49 - A morte do animal em decorrência de 
acidente, não exime o responsável, pêlo pagamento da mul- 
za . I > ü . : ' .

, § 59 - Na reincidência, a multa sera apli
ada em dobro. : —

) al" J/ Art. 39A presente lei será regulamenta
dá pelo Poder Executivo. '

' ,:j/' Art.^49 - As despesas com a execução da
presente lei, correrão por conta de dotações orçamentá­
rias próprias.

Art. 59 - Estalei entrará em vigor na da 
ta'de ’sUa publicação, revogadaà as disposições, em,;contrã- 
rio ;' . . ' - _ -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO_PAULO, aos 12 de.: . janeiro 
dè-ll1994, 4409 da fundação de São Paulo. ' ,: , ' '
PAULO-MALUF, PREFEITO '
JOSÉ ANTONIOCASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de 
Secietãrio dos Negócios Jurídiçps ■ \
CELSO; 'ROBERTO PITTA DÓ NASCIMENTO, Secretário. dafe Flnanç à s 
SÍLVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretário Municipã'líí:dá: Saude' 
Publicada na Secretatia do Governo Municipal, em 12 de 

janeiro de 1994. j ' ‘ \!:l.
EDEVATjnri at,VES. DA SILVA, Secretário do Governo''Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

de dados: legis

Pesquisa : 11887

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.887 21/09/1995 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proibe o emprego de veiculos de traçao animal, a condução de animais com carga e o transito 

montado nas areas do Município de Sao Paulo e nas situações que determina, e da outras 
providencias.

Projeto: Proieto de Lei N° 388/1995 fver documento)
Autor(es): Brasil Vita a i_>wjr( Suts:
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LEI Na 11.88.7 , DE 21 DE SETEMBRO DE 1995
(Projeto de Lei na 388/95, do Vereador.Brasil Vita)

Proíbe o emprego_de veículos de tração 
animal, a condução de animais com cárga e 
o trânsito montado nas áreas do Município 
de São Paulo ejnas situações que deter­
mina*, e da outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeitó do Município de São Paulo, 
das atribuições que lhe eão conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de agos 
to de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica ^proibido o emprego de veí­
culos de tração animal, a condução de animais com carga 
e o trânsito montado nos seguintes locais e situações 
existentes do Município de São Paulo:

X - Em todas as suas vias públicas asfal­
tadas ou Calçadas;

XI - Em toda área compreendida dentro de 
um ralo de 8 (oito) quilômetros medido a partir do 
"marco zero" existente na Praça da Sé;

III - Em toda área definida por lei como 
área urbana do Município; e

IV - Em todo tipo de evento que envolva 
risco de ocorrer maus tratos e crueldades para com os- 
animais.

lei consideram­
os das espécies

S Io - Para os fins desta 
se todos tipos de animal, principalmente 
equina, muàr, asinina e bovina,

S 2° - Ficam excluídos da .
tida no “caput" deste artigo o emprego de animais pelo 
Exército Brasileiro e pelã Polícia Militar do Estado de 
São Paulo, em qualquer situação, e o uso de animais em 
exposições e em atividades desportivas,, cívicas, reli­
giosas ou. de lazer e diversão pública, organizadas por 
associações próprias devidamente legalizadas.

Art. 2° - Nas áreas e situações existen­
tes no Município de Sãó Paulo êm que for permitido o em­
prego de veículos de traçãolanimal o seu üso será condi­
cionado a alvará municipal,^.çijja concessão dependerá do 
interessado se comprometeriJ^sOb as penas que esta lei 
estabelece, a cumprir as -seguintes obrigações:

x - Registrar'Ü veículo: e o animal no ór­
gão municipal competente^

XI - Limitar' o emprego do -animal ao horá­
rio que vai das 6 (seis) &s''Í8[ (dezoito) horas, proibido 
todo trabalho noturnò e áos domingos;

III - Mantéru: local próprio ou cedido a 
titulo gratuito ou oneroso paira pastagem do animal, dis­
tante no mínimo 200 (duzentos) metros de qualquer via 
pública asfaltada ou calçada;: c

IV - Manter o-animal no local de pastagem 
devidamente cercado ou amarrado, sem estorvo para o ani­
mal ou perigo para a circulação de pessoas e veículos;

V - Não deixar o animal pastar em áreas 
públicas ou terrenos particulares cujo dono nãó tenha 
expressamente permitidoraipâstagem;

VI - Manterro<animal devidamente ferrado, 
limpo, alimentado, com suarl Sede saciada e com boa saúde, 
conforme atestado de veterinário concedido em período 
inferior a 4 (quatro) mésés'; "■

vil - Manterei o animal devidamente mar- 
; cado, de modo indelével e através de método indólor, com 
seu número de registro; o-:

VIII - Não labandonar o animal, quando não 
houver mais interesse èm'- sua manutenção, devendo- então 
este ser encaminhado ao,Serviço Municipal competente.Art. 3° . X' *(Os . veículos de tração animal 
deverão possuir obrigatoriamente:

I - Rodas 7có(n, pneumáticos e molas;
II - Sistema ;de freios com alavanca e lo-

naa; >
III - Pintura .em cor clara e traseira com

luminoso ou pintura ■“ " J
IV -

proibição con-

V - Local reservado ao transporte de águãi e comida para o animal.
Art. 4o - Fica proibido o uso de chico­

tes, aguilhão ou qualquer tipo de instrumento que possa 
causar sofrimento ou dor ao animal.

Art. 5o - .A infração de qualquer um. dos 
dispositivos desta lei implicará em multa de 3 (três) 
UFM’s dobradas na reincidência.

Parágrafo único - A terceira reincidência 
implicará na trfplicagão da multa, na apreensão do ani­
mal e na proibição, por 5 (cinco) anos, de concessão ao 
infrator de novo alvará para uso de veículo com tração 
animal.

Art. 6o - Ob animais apreendidos em vir­
tude do disposto nesta lei poderão sofrer qualquer das 
destinações previstas no art. 12 da Lei Municipal n° 
10.309, de 22 de abril de 1987, a critério do.órgão res­
ponsável.

S Io - Quando o órgão responsável decidir 
pelo leilão do animal, só poderá fazê-lo em região do 
Município com características rurais, devendo o compra­
dor comprometer-ee a manter o animal nas condições esta­
belecidas nesta lei.

S 2o. - Fica proibida a venda em leilão a 
quem já tenha sido, multado por infração ao disposto 
nesta lei.

Art. 7o - O poder Executivo regulamentará 
a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação.

Art. 8° - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 21 de setembío 
de 1995, 442a da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO .... ., ;FRANCIS SEÉWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
GETULIO HANASHIRO, Secretárip Municipal;da Saúde : 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário ,das Administrações Regio­
nais i .',:7 ‘ , i i. ■ i !
ROBERTO PAULO RICHTER, Secrqtaria Municipal do Planejamento Publicada na Secretaria do Goveijno Municipal, em 21 de

■i '..líGoverno Municipal
setembro de 1995. í"’?"EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do

■ r
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LEI N° 14.146, DE 11 DE ABRIL DE 2006 . " ' i ” 1
(Projeto de Lei n° 772/05, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) ■ ;
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais montados, ou não, - - ■
em vias do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe .........
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de março . : :
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I .......
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS . .-

Art. Io Para efeitos desta lei consideram-se animais aqueles pertencentes às espécies - ’ • - - 
eqüina, muar, asinina, caprina, ovina e bovina. ■ - ■ . ...... ........ ............ .
Art. 2° Fica proibida a circulação de veículos de tração animal e de animais, montados 
ou não, em vias públicas pavimentadas do Município de São Paulo, excluindo-se 
aqueles utilizados pelo Exército Brasileiro e pela Polícia Militar, em qualquer situação.

Art. 3° É vedada a permanência desses animais, soltos ou atados por cordas, ou por 
outros meios, em vias ou em logradouros públicos da cidade, pavimentados ou não.
Art. 4° Em vias não pavimentadas, animais montados, ou não, assim como os veículos 
de tração animal, deverão ser conduzidos pelo bordo da pista de rolamento, em fila 
única.

CAPÍTULO II
DOS VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL . .............1_____

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 5o O veículo de tração animal que contrarie o disposto no art. 2o desta lei será 
removido para o depósito determinado pelo órgão competente, com jurisdição sobre a 
via.
§ Io Para proceder à remoção do veículo poderá o agente de trânsito requerer força - ■ ; • p- ■ -
policial.
§ 2o O agente de trânsito lavrará termo de remoção do qual constará:
I - local, data e hora da remoção do veículo; - ___
II - descrição sucinta das características do veículo, de sua espécie e de outros 
elementos julgados necessários à sua identificação;
III - identificação do proprietário do veículo, caso-'seja- possível, ou de seu condutor;
IV - discriminação de eventual carga;
V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo de remoção.
§ 3o Uma via do termo de remoção será encaminhada ao depósito de destino do 
veículo de tração. ~~ ~__ _ ________ ___ ___

SEÇÃO II -r r e-.", Jí
DO RESGATE DO VEÍCULO — '-" ■

Art. 6o O veículo de tração removido bem como a respectiva carga poderão ser 
resgatados em até 30 (trinta) dias úteis, contados_a_partir do dia subseqüente ao da 
remoção.
Parágrafo único. A autoridade responsável pelo depósito de destino do veículo poderá 
exigir nota fiscal de eventual mercadoria integrante da carga.

; “ c TIL D: CAPÍTULO III
. , ■ DOS ANIMAIS ■ ,,.-.-.r.^;

SEÇÃO I
.................... ....  DO RECOLHIMENTO ......... ..........

Art. 7o O animal encontrado nas situações vedadas pelos arts. 2o e 3o desta lei será 
retido pelo agente de trânsito, que acionará o órgão municipal controlador de zoonoses ■
para proceder ao seu recolhimento e requisitará força policial, se necessário. ------r.................. _ .................
§ Io O agente de trânsito lavrará termo de recolhimento do qual constará: " - .
I - local, data e hora do recolhimento do animal; ................................ ...........

.= i=i ciT.sideram-flI Mdescrição.sücinta-das-caractérísticas.doanimal; - ■ .J--
III - identificação do proprietário, se conhecido;
IV - identificação do funcionário do órgão municipal controlador de zoonoses, 
responsável pelo transporte do animal e do veículo por ele conduzido;
V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo.
§ 2o O responsável pelo transporte do animal recolhido até o órgão municipal 
controlador de zoonoses portará uma via do termo de remoção lavrado pelo agente de 
trânsito.
Art. 8o O órgão municipal controlador de zoonoses, quando não provocado pelo agente 
de trânsito ou por qualquer do povo, agirá de ofício, procedendo ao recolhimento do 
animal que se encontrar nas situações vedadas pelos arts. 2o e 3° desta lei. 
Parágrafo único. Para procederão recolhimento do animal, o órgão municipal 
controlador de zoonoses poderá acionar o agente de trânsito e força policial. ............
Art. 9o É vedado o transporte de animais colocados de cabeça para baixo, de membros .............. ■ :■ : :
atados, ou ainda por qualquer outro meio que lhes produza sofrimento.

SEÇÃO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 10. Os animais recolhidos serão encaminhados ao órgão municipal controlador de 
zoonoses, onde serão submetidos aos seguintes procedimentos:
I - exame clínico realizado-por médicó-veterinário do órgão para avaliação das 
condições físicas gerais dos animais;
II - coleta de material para os exames necessários;
III - manutenção em local isolado, em caso de suspeita de moléstias infecto- ____
contagiosas ou zoonoses, até que se obtenha o diagnóstico, por meio de exames ou de 
avaliação clínica;
IV - manutenção em condições que lhes proporcionem comodidade, alimentação e —
alojamento adequados à espécie.
Parágrafo único. Tratando-se de equinos, será ainda realizado o exame de Anemia 
Infecciosa Eqüina (AIE).

SEÇÃOTII'""................. ! . r .
DADESTINAÇÃO i':* r“ ■ nv■’’"

Art.-11. Os animais recolhidos terão as seguintes destinações: ”
I - Resgate pelo proprietário;

_ .IL-_doação.para associações civis, sem fins lucrativos, que tenham por finalidade_____ [—
estatutária a proteção aos animais;
III - Eutanásia, nos específicos casos autorizados por esta lei.
Parágrafo único. Em caso de abuso ou de maus-tratos, não será o animal devolvido ao
seu proprietário, mas confiado a depositário fiel, designado por associação civil de qu&g &
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r

trata o inciso II deste artigo, até a apuração do fato, que deverá ser noticiado à 
autoridade competente, com fulcro na Lei Federal n° 9.605, de 12/02/1998 e no 
Decreto Federal n° 24.645, de 10/07/1934.

; Art. 12. Os animais em condições de serem resgatados ou doados serão registrados e 
identificados por meio de microchip, ou por outra tecnologia compatível.

SUBSEÇÃO I
■ DO RESGATE

Art. 13. O proprietário do animal que tiver direito a resgatá-lo deverá fazê-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia subsequente à data da remoção. 
Parágrafo único. Se houver necessidade de realização de exame, cujo resultado não “se /■■>-Tc- Ss ;■■:■■-
conheça antes de 5 (cinco) dias, será o prazo prorrogado até que cesse a suspeita de.ri- 
moléstia, quando então o animal será liberado.
Art. 14. O resgate do animal por seu proprietário dar-se-á mediante:
I - apresentação da carteira de vacinação contra raiva do animal e do comprovante de 
aplicação de outras vacinas obrigatórias para a espécie no Estado de São Paulo ou no 
município, conforme legislação do Ministério da Agricultura e Pecuária, e da Secretaria 
da Agricultura do Estado;
II - pagamento de taxa de remoção, de registro, de inserção de microchip, e ainda de 
diárias de permanência, computado o dia do recolhimento;
III - comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos ou de duas 
testemunhas que possam atestá-la;

...................IV- transporte adequado para o animal;
■ V - apresentação de cópia do Imposto Territorial Rural (ITR) da propriedade localizada '>« <
em área rural para o qual o animal será destinado.
Parágrafo único. Se o imóvel de que trata o inciso V não estiver em nome do 
proprietário do animal, este deverá apresentar documento subscrito pelo proprietário 
do imóvel, que será co-responsável pela permanência do animal no local.
Art. 15. Se o proprietário informar que seu animal lhe foi subtraído mediante roubo ou 
furto, e que a infração à esta lei foi cometida por quem dele se apoderou, deverá

■ apresentar o respectivo Boletim de Ocorrência, com data anterior à do recolhimento.do • .... ........ ...
animal, não sofrendo ó prazo para resgate dilatação alguma. ’■■■' - -
Art. 16. O proprietário que reincidir na violação do disposto nos arts. 2o e 3o desta lei
ficará impedido de resgatar o animal, que sofrerá a destinação estabelecida no inciso II

____  do art. 11. . ------------

SUBSEÇÃO II

’ ••: SUBSEÇÃO III
■■.DA DOAÇÃO

• - r.o r.

...............................Art..18. Ausentes.as condições determinantes de eutanásia previstas nesta lei, e não... 
havendo resgate por seu proprietário, será o animal doado à uma das associações civis 
a que alude o inciso II do art. 11, mediante prévia indicação de depositário fiel pela 
donatária.
Art. 19. Do termo de depósito constará que o depositário fiel receberá o animal,

. ■_:-—mediante determinadas obrigações, dentre-as quais:
.................. ;....... -I -.ministrar-lhe os cuidados necessários;
■ e: neces-í Sde -I II.--não. exibi-lo em rodeios e;similares;í.'. i-

• .i !.. IIL-:nãoutilizá-lo-como meio de-tração; ...-.......   n.
IV - não lhe explorar a força de trabalho;
V - não transferir-lhe a terceiros;
VI - não destiná-lo a particulares ou a instituições que possam submetê-los a 
procedimentos de ensino, de testes e de pesquisa;

' VII - não destiná-los a consumo.
§ Io Não serão depositário fiéis pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvam 
atividades de ensino, de testes e de pesquisa com animais.

................ . . § 2o Deverá o depositário apresentar documentação comprobatória da destinação do 
animal pare propriedade rural.
Art. 20. As associações que tenham interesse pela doação de que trata o art. 18 serão 

... ■_ relacionadas pelo órgão controlador de zoonoses, em cadastro que anualmente será.
<k< )m-A.'.: I •_rátuálizádo, óportunidade em quê outras-associações interessadas,* 1 II III e ainda não a 

registradas, poderão pleitear a inscrição, que se condicionará ao cumprimento das 
exigências formuladas pelo órgão controlador de zoonoses e pelo Conselho de Proteção 
e Defesa Animal do Município de São Paulo.

------------ DA EUTANÁSIA ------ --------.

Art. 17. Serão eutanasiados os animais:
I - em estado de sofrimento, que não possa por outro meio ser atenuado;
II - portadores de moléstias determinantes de eliminação, conforme legislação

■ sanitária específica ê nòrrriatizaçãò da agriculture;"" íf n r- •
III - cujo estado de saúde seja irrecuperável. - ■ rir

■ § 1° Dar-se-á morte rápida ao animal que deva ser eutanasiado. c ' -- ~
-----------—•; § -2° No"caso'de'que trata'o'incisoT;"o anima!não será removido ao órgão controlador....... .——

de zoonoses, mas eutanasiado no local em que for encontrado.
____  § 3o A eutanásia será realizada com emprego de substância apta_a_produzir. . 

ínsensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do animal, 
vedada a utilização de métodos que provoquem dor, estresse, sofrimento ou morte 
lenta.
§ 4o Em qualquer caso, a eutanásia só poderá ser praticada por médico veterinário.

CAPÍTULO IV
DOS PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO ..

•Art. 21.(VETADO)

CAPÍTULO V 
DOS CONVÊNIOS

Art. 22. Fica autorizada a celebração de convênios entre os órgãos pertencentes ao 
Poder Público, responsáveis-pelo trânsito e pelo controle de zoonoses do Município e as 
associações civis, empresas de iniciativa privada, universidades e outras instituições 
para os seguintes fins:
I - dar publicidade ao teor desta lei;
II - desenvolver programas de capacitação profissional que permita o retorno ao _

L.;, .^..mércadò de trabalho daqueles quê deixarem dè explorar seus animais para tração ded- : 
i.-.-.-çi/p.-rá-veículos e outros serviços; - : v.~í.-::!.~.s .? ---.i.it-rr-.s —

---------------- . —ilT- flscalizaro cumprimento das restrições por esta lei impostas. W-
CAPITULO VI 
DAS TAXAS

Art. 23. O proprietário do veículo de tração removido pagará, no ato do resgate, taxag 
no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais). —
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Art. 24. O órgão controlador de zoonoses cobrará do proprietário do animal, no ato do: : 
resgate, além dos valores referentes aos medicamentos e aos exames necessários à 
elucidação da suspeita de doenças infecto-contagiosas e de zoonoses, as taxas 
referentes aos seguintes serviços:
I - remoção;.................................................... ■
II - registro'; ■ ' -- ■-
III - diárias de manutenção;
IV - inserção de microchip;
V - exame de Anemia Infecciosa Eqüina (AIE); . . v - e
VI - eutanásia.- - - - - - =■
Parágrafo único. Os valores cobrados obedecerão à seguinte tabela, expressa em
reais:

c ALOYSIO NUNES: FERREIRA FILHO,-Secretário do Governo Municipal

TAXAS

EQUINOS 
BOVINOS 
MUARES 

ASININOS

CAPRINOS 
OVINOS

REMOÇÃO 500,00 200,00
REGISTRO E MICROCHIP 30,00 30,00
DIÁRIA REFERENTE Á 
MANUTENÇÃO DO ANIMAL 250,00 200,00

EUTANÁSIA 300,00 200,00

Art. 25. Os valores por esta lei mencionados serão reajustados 
pela variação do índice de Preços do Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de sua extinção, será adotado outro, criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 26. Efetivada.a doação a que se refere o art. 18 desta lei, ficará a donatária isenta 
do pagamento de taxas.
Art. 27. No caso de que trata o art. 14, a exibição do Boletim de Ocorrência eximirá o 
proprietário do animal apenas do pagamento das diárias de manutenção, 
permanecendo devidas as demais taxas. ■ - --------
Art. 28. Será responsável pelo pagamento da taxa da eutanásia do animal o seu 
proprietário, se conhecido, ainda que a situação que justifique esse procedimento . 
tenha~decorrido de acidente.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

" “ Art. 29.Esta leFserá regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua 
publicação.
Art. 30'.'Ás déspesáscfecorrêhfés da execução”desta lei correrão por conta de dotações 

........ 'ór^mérifána^própriãsTsupiêrhêntà^dâs sé hecessárió. ..............
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

-em-contrário:------
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de abril de 2006.
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1 I ’ P
6 D»E FEVEREIRO DE 2007

Folha
Proc/N\,..,.^ÍHÃS^

Lívia Salomão Rogueir?
RF 11.274

LEI N° 14.265,
(Projeto de Lei n° 501/06’ do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera o àrt. 2o dai Lei n° 14.146, de 11 de abril de 2006, e dá outras providências. 
GILBERTO KÀSSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de'2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O art. 2o da Lei n° 14.146, de 11 de abril de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redàção:'
"Art. 2o Fica 'proibida a circulação de veículos de tração animal e de animais montados 
ou não, em vias públicas pavimentadas do Município de São Paulo.
§ Io Excetuajn-se.da proibição do "caput" os animais utilizados pelo Exército Brasileiro 
e pela Polícia Militar, em qualquer situação, e pelas romarias, previamente autorizadas 
pelos órgãosjpúblicos competentes.
§ 2o As romarias a que se refere o parágrafo anterior serão autorizadas pelos órgãos 
públicos competentes, mediante solicitação da pessoa jurídica organizadora do 
respectivo evento, que responderá, inclusive, por quaisquer danos ao patrimônio 
público e desde que:
I - seja comprovada a existência de infra-estrutura de apoio, visando a saúde e bem- 
estar dos animais envolvidos, em especial quanto a médicos-veterinários e veículos 
adequados para fornecimento de água e alimentação e eventual remoção dos animais;
II - não comprometa a fluidez e segurança do trânsito em geral.
§ 3o Os procedimentos para obtenção da autorização de que trata o parágrafo anterior 
serão estabelecidos no decreto que regulamentará a presente lei." (NR)
Art. 2o [Está lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua 
publicação. 5,2 [' ;
Art. 3o As despesa's decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentáriasi;próprias, suplementadas se necessário. : i
Art. 4o Esta lei Centrará em vigor na data de sua publicação,i revogadas: as disposições 
em contrário?:; | ? .... ss i:::
PREFEITURA [OOÍ MUNICÍPIO DE SÃO: PAULO, aos ,6 de fevereiro de 2007, 454° 
fundação de Sãô Paulo. i<
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na iSecrétaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro ; de:i“2007. . :t;; 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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fessèBâmara-Münicipal-de^SãoiPaulos

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís 

Pesquisa: 14761

Total de referências: 1

Título: LEI N° 14.761 05/06/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 58/2007 (ver documento)
Autor(es): Aurélio Nomura

Regulamentação: Decreto n° 50.540/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) íi.-q:;-.-!:.-
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

...............................-REGULAMENTAÇÃO................

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ . 30/7/2013
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Folha 3
Proc. fJ&L
Lívia SalomaoNoguelra 

RF 11.274

LEI N° 14.761, DE 5 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei n° 058/07, do Vereador Aurélio Nomura - PV)
Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá 
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz. saber que a Câmara lyiunicipal, nos termos do disposto no 
inciso I dp artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io Fi(cam obrigados clinica's, consultórios, prontos-socorros e hospitais 
veterinários;íestabelecimentos especializados no comércio de produtos, medicamentos 
e alimentos para animais, conhecidos como pet-shops; estabelecimentos de banho e 
tosa de animais, a: manter em local visível ao público placa com os seguintes dizeres:

É crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos o.u domesticados, nativos ou exóticos (Lei Federal 9.605/98, art. 32).

Denuncie:
156 - Prefeitura do Município de São Paulo
190 - Polícia Militar/Polícia Ambiental 
0800-618080 - Linha Verde do IBAMA.

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões mínimas de 50 (cinqüenta) 
centímetros por 50 (cinqüenta) centímetros, com diagramação a ser definida na 
regulamentação desta lei.
Art. 2o O estabelecimento que for autuado por descumprimento do disposto nesta lei 
receberá advertência por escrito, com fixação de prazo de 15 (quinze) dias para 
regularização; è multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), se a irregularidade persistir 
após decorrido Ó pVazo dado na advertência. ' i;
Parágrafo único." Èr-valor da multa deverá ser reajustado anuâlmenté pelai variação do' 
índice de PrdçoS áó Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, rio!caso da extinção 
deste índice,Iserá; adotado outro criado por legislação federal que reflita á: perda'do 
poder aquisitivo-dá moeda. ; - I1 ■' -
Art. 3o O-s válóVésRecolhidos á partir da multa serão destinados, exçíúsivámente, ao 
Fundo Especial-do-Meio Ambiente e Desenvolvirriento Sustentável - FEMA', para 1 ' 1 
aplicação em:pfòjétos voltados à preservação da fauna. : ' i.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por còritá das dotações 
orçamentárias .próprias, suplementadas se necessário. ..........................
Art. 5o O Poder Executivo regulamentará a presêrite lei no prazo de 60’(sessenta) dias,; 
contados da data de sua publicação."

' Art. 6o Esta lePéritra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em l 
contrário. i!í :i I
PREFEITURAt>Ó MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 
fundação de SaÒ: Paulo. ’ ’
GILBERTO KÁSSAB, PREFEITO
Publicada na iSecretaria do Governo .Municipal, em n 5 de junho de 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 28/10/2010, PÁG 93 _ ... Parágrafo único. Diante da impossibilidade de manter alojado o animal silvestre ...........
exótico apreendido, o órgão municipal responsável pela fauna silvestre poderá 
encaminhá-lo para instituição licenciada ou habilitada para a guarda da espécie. -......   ■ ■ '
Art. 7o - O resgate do animal apreendido dar-se-á no prazo de 3 (três) dias úteis,:. ......

•u; vmediante:--=:=r - rr-v) .....
- - l—presença do’proprietário<legal ou procurador legalmente constituído para essa : ......

■ finalidade; —
í. II - comprovação da origem legal, conforme a procedência do animal, em caso de- • ■ •

silvestre nativo ou exótico;
III - comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos ou de duas 
testemunhas que.possam atestá-la, em caso de animal doméstico ou domesticado;-................. ..  ...

■. ; IV “.pagamento de taxade.apreensãono.valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);
>.V mpagarnento-detaxade permanência no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) por u-r-a-í- <!:: -az

. .:dia; * ** * ** . ..
VI - transporte adequado.parã. o .animal.

- -Parágrafo único. O animal silvestre nativo sem comprovação de origem não poderá...............
ser resgatado.
Art. 8o. O animal não resgatado no prazo de 3 (três) dias úteis deverá ser:
I - encaminhado pelo Centro de Controle de Zoonoses ao programa de adoção, se 
doméstico ou domesticado;
II - destinado pelo órgão responsável pela fauna silvestre da Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente, conforme legislação vigente, se silvestre nativo ou exótico.
Art. 9o. As multas previstas nesta Lei deverão ser reajustadas, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior.

.........Parágrafo único;, Emcaso de extinção.do-índice de que trata o caput deste artigo; .■•. ....... - -.*.* 
. .:...-sérá: adotadoLoütro"criadcn-'por' legislação- federal, que reflita a perda do poder.x r.Ató> «isirm-zfian 

aquisitivo da moeda.
Art. 10. Para dar cumprimento ao disposto nesta lei, os órgãos envolvidos poderão 
firmar convênios com entidades públicas e/ou privadas, fundações, autarquias, 
organizações governamentais ou não governamentais da área de defesa da fauna. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

... editando.normas complementares necessárias à sua execução e fiscalização.
- ........ .Art.. 12. As rdespesas<.com:-.a execução da presente Lei correrão por conta das 1

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

- ----------- Sala das Sessões, 20 de outubro de 2010. Às Comissões competentes.— - ■<

L:
PROJETO DE LEI 01-0477/2010 do Vereador Roberto Tripoli (PV) ~ :
"Dispõe sobre a apresentação e exibição de animais em estabelecimentos; ■ - - -
exposições, shows e eventos similares; proíbe entregá-los como brindes ou emuuMisa •-»;•••••> ■■ 
sorteios, e dá outras providências. - -„■■■
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. Io Fica proibido apresentar ou exibir animais domésticos, domesticados, 
silvestres nativos e exóticos em estabelecimentos, feiras, eventos, convenções, 
solenidades, comemorações, shows, espetáculos, mostras e exposições de qualquer- — 
natureza ou finalidade, ainda que organizados com objetivos institucionais; ;——
culturais, beneficentes, artísticos ou promocionais. -• ..r::rr..-. r>: r..*
Parágrafo único. Excluem-se da proibição de que trata o caput deste artigo:
I - feiras de adoção ou doação de cães e gatos; -- -
II - exposições de entidades oficiais de criadores de animais de raça;
III - feiras, exposições e leilões pecuários;
IV - exibições militares e da Guarda Civil Metropolitana;
V - animais mantidos em parques públicos, aquários e zoológicos;
VI - exposição de animais disponibilizados para a venda, em estabelecimentos 
legalmente autorizados, vedadas exibições performáticas e a acomodação em 
vitrines e recintos similares.
Art. 2o. Não será permitida a entrega de animais domésticos, domesticados, 
silvestres nativos ou exóticos como brinde, prêmio ou em sorteio.
Art. 3°. É vedada a utilização de animais domésticos, domesticados, silvestres:, 
nativos ou exóticos para fins ornamentais, em estabelecimentos de qualquer 
natureza.
Parágrafo único. Os estabelecimentos que se enquadrem no caput deste artigo 
terão prazo de 60 dias, a partir da promulgação desta Lei, para providenciar a 
retirada dos animais.
Art. 4o. Considera-se infrator:
I - o responsável consignado na licença ou alvará que autorizou o funcionamento 
do estabelecimento ou de um dos eventos elencados no caput do artigo Io;
II - o promotor do evento ou, na impossibilidade de sua identificação, o 
responsável legal pelo estabelecimento, no caso de realização de uma das 
atividades relacionadas no artigo 2o desta lei;
III - o responsável legal pelo estabelecimento, no caso de que trata o artigo 3° 
desta lei.
Art. 5o. Constatada infração à presente lei, o fiscal afeto à Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente aplicará pena*de~multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na 
reincidência.
§ Io. Nos casos de que trata o caput do artigo 1° ou o artigo 3°, o infrator será 
multado e intimado a proceder à remoção do animal em 24 horas.

..§2°..Descumprida a-intimação^o.animal será-apreendido.--.......<....................
§3°. Nos casos de que trata o artigo 2°, o infrator será multado e intimado a fazer ". ::
cessar as atividades de entrega de animal como brinde, prêmio ou em sorteio;ssar os atividades ic em.-ego d.-; ammoi como brinde, prêmio ou cm sorteio, 
seguida da apreensão imediata .dos animais envolvidos, se presentes no local.
§4°. Tratando-se de animal silvestre nativo sem comprovação de origem, a 
apreensão será imediata, sem prejuízo da multa prevista no caput e das sanções 
penais cabíveis.
Art. 6o. O animal apreendido será encaminhado, em caráter provisório:
I - ao Centro de Controle de Zoonoses, em caso de doméstico ou domesticado:
II - ao órgão responsável pela fauna silvestre da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente, em caso de silvestre nativo ou exótico.

(j. m L.O"
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CÂMARA MUNICIPAL DE

9 SÃO PAULO
MM-M? OViUíZiAH 1 CAíir

Papel para informação, rubricado como folha n0’

do processo n° 01-0284 de 1998 02/01/2017 (a)
EduaFclo.Akamine^ r—*—L "VI1 {? >r\ _j- J

Ov j

Kê.úür -1,q

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Edua kamine

Técnico Administrativo
SGP.21
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SUPERVISÃO DÊ A|RQyiVO J
Requisitado sm z^/ -
Arrçüivacw i íovament» éffl 
Com z 
ÕFw£

LinaAçféélic mauskas
Docu

RF

J Segue(m) juntado(s), nesta data, | 
| documentQ(s) rubncado(s) sob j
I n-° 3 & ... e folha de informação

sob n°J£ UC/fj\

Sllvérk)
SGP-33
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Folha n° do Processo
...........

88FÍ1.3W-SGP-33

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 , PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL/284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 fe

PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 . PL 376/1994 •2

PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 S

PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 í

PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 i

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 CM 

r*-

PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 t-4

PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 rs_

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 CM

PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 -X 
CM

PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 §

PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
ÇMPL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 in
^f-4

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do Partido da pepúôíica -

M
at

ér
ia

 P
L 

28
4/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
32

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 15:55:27.

 fls. 43



vUsHsws?

1^58® CÂMARA MUNICIPAL DE

?SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°.......«rL.

.... ......... l.ff.Z..... (a).......................................................

Bllste Lopes Sllvérf© 
KF ÍUS3 « S6P-33

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

<20/02. í>o/4-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
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